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RESUMO

A Auditoria ambiental tem demonstrado ser uma excelente ferramenta da gestão ambiental que traduz as conformidades e não conformidades em uma empresa ou organização.

Considerando a importância deste assunto, e considerando ser a água um dos principais recursos naturais renováveis, é apresentado neste trabalho um apanhado geral do que é uma auditoria, suas definições e formas em uma ETE
, como subsídio de compreensão e, principalmente de preservação.

 Numa visão mais ampla, passamos pelo seu histórico, cronologia, legislação e aplicação de uma pré auditoria através de um questionário que serve de guia para o auditor iniciante.

Também demonstra-se as competências e a formação de auditores, apresentando os requisitos necessários para se conduzir auditoria de certificação ou semelhantes.

Palavras-chave:


Auditoria, Estações de Tratamento de Efluentes auditores.

ABSTRACT

Environmental Audit has been turned out to be an excelent tool for environmental management, highlighting the conform and non-conform features or actions of a company or organization.

Considering the relevance of this issue, and considering that water is one of the main natural renewable resources, this paper presents a panoramic overview of what is an Audit, its definition and forms regarding a WWTP
 , as an background information to understand and especially preserve the environment. 

In a broader perspective, we would move from the historical record, timeline, legislation and aplicaton of a preliminary audit , through a survey that is been used as guidance for the junior auditor iniciante (not senior).

We also demonstrate the duties and educational process to train auditors, describing the required profile for a professional to conduct an audit of certification or similar. 
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1. INTRODUÇÃO

A auditoria ambiental é uma ferramenta que faz parte da gestão ambiental nas empresas ou instituições.

A gestão ambiental determina a política de meio ambiente estabelecida pela empresa e pode ser definida como:

“Tentativa de avaliar  valores e limites das perturbações e alterações que, uma vez excedidos, resultam em recuperação demorada do meio ambiente, de modo a maximizar a recuperação dos recursos do ecossistema natural para o homem, assegurando sua produtividade prolongada e de longo prazo”. (d’Avignon, 2001).

A auditoria pode ser definida como um instrumento de gestão que permite fazer uma avaliação sistemática, periódica documentada e objetiva do sistema de gestão e do desempenho dos equipamentos instalados em um estabelecimento de uma empresa, para fiscalizar e limitar o impacto de suas atividades sobre o meio ambiente. (Valle, 2002).

A indústria química Allied Chemical Corporation foi uma das primeiras a implementar esta ferramenta devido às pressões das agências reguladoras, em 1977, depois do acidente em sua unidade, Life Science Product’s Kepone, em junho de 1975 em Hopewell, Virgínia. Neste caso, exames médicos constataram, numa funcionária da empresa que apresentava como sintomas vertigens, contaminação com pesticidas produzidos na fábrica, que provocou o fechamento de suas atividades (d’Avignon, 2001).

Nesta monografia procura-se demonstrar um roteiro para a realização de uma auditoria em estações de tratamento de efluentes (ETE) como um facilitador para os auditores iniciantes.

A água é a substância existente na natureza mais difundida na terra, cobrindo cerca de 70% da superfície do planeta, sendo que todos os organismos necessitam de água para sobreviver. Sua disponibilidade é um dos fatores mais importantes na formação e existência dos ecossistemas (Braga, et. al, 2002).

Apesar dessa grande quantidade, a água potável constitui somente 2,59% da quantidade total de água no planeta (SILVA LORA, 2002).

Segundo Carlos A. Richter (2003) do total de água doce da Natureza apenas 0,3% é diretamente aproveitável, com predominância da água subterrânea. 

Essa situação pode ser melhor observada na tabela 1.

Tabela 1: Distribuição percentual da massa de água no planeta

Localização
Área 106 Km²
Volume 106 km³ 
Porcentagem da água total (%)
Porcentagem da água doce (%)

Oceanos
361,3
1338
96,5


Água subterrânea
134,8
23,4
1,7


Doce
10,53
0,76
29,9


Umidade do solo
0,016
0,0012
0,05


Calotas Polares
16,2
24,1
1,74
68,9

Geleiras
0,22
0,041
0,003
0,12

Lagos
2,06
0,176
0,013
0,26

Doce
1,24
0,091
0,007


Salgado
0,82
0,085
0,006


Pântanos
2,7
0,011
0,0008
0,03

Rios
14,88
0,002
0,0002
0,006

Biomassa
0,001
0,0001
0,003


Vapor na atmosfera
0,013
0,001
0,04


Total de água doce
35
2,53
0,18 (corrigido)


Total
510
1386
100


Fonte: Braga, et al., 2002.

2. JUSTIFICATIVA

O setor produtivo - necessário mas nocivo e potencialmente poluidor - deve ser visto não só como fator para o crescimento dos países mas também, para gerar condições e recursos técnicos para a solução de problemas ambientais existentes. Isso passa pela educação, conscientização e também pelo controle da legislação.

Com as mudanças das circunstâncias em relação ao meio ambiente, o setor produtivo tende a passar por três fases:

1 - Cumprir a legislação e normas.

2 - Implementar uma função gerencial de controle da poluição.

3 - Implementar a Gestão Ambiental com o objetivo de prevenir acidentes e degradações ambientais (d’ Avignon, et al., 2001).

As auditorias, além de terem a função de identificar possíveis riscos à saúde pública e ao meio ambiente, também servem como determinante de medidas preventivas e corretivas visando a diminuição de impactos ambientas e preservação do meio ambiente. (d’Avignon, 2001).

As modificações no gerenciamento ambiental das empresas têm sido usadas como uma diferenciação na competitividade entre elas, e serve como base ao consumidor e aos órgãos normativos cada vez mais exigentes, aliado à conscientização do setor produtivo. Estas modificações, quando bem implementadas e auditadas, podem aumentar a qualidade, a produtividade, a proteção e segurança ambiental na fase produtiva, não existindo porém, garantias concretas disso. Deve-se portando basear-se no princípio da precaução (d’Avignon, et al., 2001).

A certificação ambiental está tomando um espaço crescente na organização do setor produtivo. Serve como referência da qualidade do produto para o mercado. Isso vem como resposta ao aumento da consciência ambiental do consumidor e do produtor e, num sentido mais amplo, vem reforçar a implementação de políticas de desenvolvimento sustentável
. Serve também como testemunha da “consciência ecológica” no plano da estratégia de concorrência, dos novos produtos, novas tecnologias e dos novos sistemas de gestão” (Machado, 2002).


Cabe recordar um dos maiores acidente do Brasil, com repercussão internacional que tomou de surpresa a população e os órgãos responsáveis; o acidente de Goiânia com a cápsula de césio 137, em 1987, onde se acumulou responsabilidades que até aquele momento eram relegadas a segundo plano. Podemos aliar a isso a total falta de contingência e informação dos proprietários da cápsula, que sequer foram fiscalizados até o momento do acidente, pois, da época do abandono da cápsula até a abertura da mesma, a marretadas, na casa dos “carrinheiros”
, se passou um período de tempo considerável sem ninguém ter dado conta ou qualquer relevância ao fato. Um procedimento de auditoria periódica compulsória viria a minimizar a possibilidade desse tipo de acidente além de uma boa dose de Educação Ambiental, principalmente aos proprietários da cápsula. Segundo a Oncologista Maria Paula Curado–(2002), 621 pessoas foram contaminadas, sendo que dessas 102 já apresentaram seqüelas físicas e psicológicas decorrentes do contato com a cápsula radioativa e cinco morreram. Mais de R$ 1,0 milhão são gastos com monitoramento e recuperação dos indivíduos (Curado, 2002).


Além das condenações arbitradas por indenizações, aos médicos e demais envolvidos, a CNEN
 foi condenada a recolher R$ 1 milhão para o Fundo de Defesa de Direitos Difusos e a garantir atendimento médico-hospitalar, técnico-científico, odontológico e psicológico às vítimas diretas e indiretas, reconhecidamente atingidas, até a 3ª geração; viabilizar o transporte das vítimas em estado mais grave para a realização de exames, caso necessário; prosseguir o acompanhamento médico da população de Abadia de Goiás, vizinha do depósito provisório de rejeitos radioativos, bem como a prestar eventual atendimento médico, em caso de contaminação (Infojus, 2001).

Pode-se citar diversos acidentes em ETE’s. Os de piores conseqüências são aqueles que impedem o abastecimento de água de determinada comunidade ou região, definido como crime ambiental extremamente danoso à população (Machado, 2002).

Aqui pode-se incluir as lagoas de sedimentação ou facultativas que freqüentemente são esquecidas nos “fundos” das fábricas e indústrias com seus poluentes sem destinação definida e sem qualquer solução. São os chamados “passivos ambientais”, que, correm riscos de transpor retenções e barragens com a ocorrência de chuvas fortes ou aumento de vazão em determinadas épocas do ano. Um bom exemplo foi a companhia de papel Cataguases em Minas Gerais que despejou sobre uma barragem de contenção, milhares de litros de soda cáustica utilizada no branqueamento do papel. Uma auditoria periódica poderia prevenir esse tipo de acidente.n

Quanto ao saneamento básico, ainda que só 0,1% do esgoto de origem doméstica seja constituído de impurezas de natureza física, química e biológica, e o restante seja água, o contato com esses efluentes e a sua ingestão é responsável por cerca de 80% das doenças e 65% das internações hospitalares. Atualmente, no Brasil apenas 10% do total de esgotos produzido recebem algum tipo de tratamento, os outros 90% são despejados in natura nos solos, rios, córregos e nascentes, constituindo-se na maior fonte de degradação do meio ambiente e de proliferação de doenças infecciosas e parasitárias. O esgotamento sanitário requer, portanto, não só a implantação de uma rede de coleta, mas também um adequado sistema de tratamento e disposição final. Esses sistemas de tratamento devem ser administrados e acompanhados com responsabilidade visando preservar o corpo receptor dos efluentes tratados (Costa, 2003).

3. OBJETIVOS

O objetivo do estudo é:

· Apresentar um guia resumido para a realização de pré-auditoria em estações de tratamento de efluentes como subsídio ao profissional que está iniciando uma auditoria, e preparar a empresa a ser auditada para que o objetivo final da auditoria seja alcançado.

· Discorrer sobre o tema Auditoria no Brasil, dando informações aos profissionais iniciantes, com clareza e objetividade.

· Orientar o Auditor iniciante para que, na visita preliminar quando da realização de uma auditoria em uma ETE, o profissional aplique esta metodologia com o objetivo de ter boa produtividade durante a realização do trabalho.

São orientações para dar segurança ao profissional e sustentabilidade ao trabalho, fornecendo itens básicos para a continuidade de uma auditoria ambiental em uma ETE, com bom aproveitamento. Os fundamentos são baseados em normas NBR ISO
, demais fontes bibliográficas, na atual legislação de meio ambiente, passando pelas competências e responsabilidades dos auditores e auditados.

Situar o profissional no tema Auditoria, apresentando esta ferramenta como forma de controle de gestão e de desenvolvimento social. Dar informações sobre seus tipos, classificações formas e variâncias.

Apresentar um estudo de caso em uma auditoria onde foi aplicado o questionário objeto desta monografia.

4. OS EFLUENTES E AS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO

Dentre os tipos de poluição mais citados hoje em dia, a poluição hídrica apresenta-se a mais visível e significante, visto ser a água uma das substâncias mais comuns existentes na natureza. Nas suas características físicas, químicas e biológicas uma das que mais se destaca é o fato da água ser um excelente solvente, sendo chamada de “solvente universal”. Isso significa que a água é capaz de dissolver um grande número de substâncias orgânicas ou inorgânicas nos estados sólido, líquido ou gasoso (Braga, et al., 2002), entre eles podemos citar os poluentes.

Através da história, a preocupação em “despoluir” ocorreu (dentre as três formas de poluição: sólida, líquida e gasosa) primeiramente na água. O primeiro tratamento de águas de abastecimento público, para uso doméstico ocorreu na Escócia, mas o primeiro filtro rápido de água para consumo humano foi construído na cidade de Campos no Rio de Janeiro em 1880 (Richter, et al., 2003). Isso deve ter ocorrido pelo fato da água ser abundante na época, então preocupavam-se em tratar somente a água que seria destinada ao consumo humano.

Com o desenvolvimento industrial, urbano e rural, houve uma utilização intensiva da água em praticamente todos os processos. No meio urbano, por exemplo, utiliza-se a água como meio para transportar e diluir os dejetos. Pelas suas características, ela segue o caminho mais fácil e carreia facilmente quase “tudo que se joga nela” em forma de poluição.

Com a preocupação mundial existente com a falta d’água, e também com o saneamento das populações num sentido amplo, qualquer empreendimento nos dias atuais deve ser executado com medidas ambientais sustentáveis, quando são utilizados os recursos hídricos em seus diversos processos. Isto significa retirar a água da natureza e devolvê-la da mesma forma como foi retirada.

Uma das formas de se fazer isso é o tratamento dos efluentes em Estações de Tratamento de Efluentes.

Neste sentido pode-se executar projetos de tratamentos com várias concepções:

· Métodos físicos: Onde as mudanças nas composições dos efluentes são produto da aplicação de forças físicas. Ex.: decantação.

· Métodos biológicos: Utiliza-se do metabolismo de microorganismos para reduzir o teor de orgânicos no efluente. Ex.: tratamento de esgotos e remoção da matéria orgânica.

· Métodos químicos: Utiliza-se de produtos químicos para fazer com que as particular  coloidais  (0,1 – 1 μm) agrupem-se e possam ser eliminadas por floculação.


Figura 1: Seqüência de utilização dos métodos físicos, biológicos e químicos numa planta convencional de tratamento de efluentes líquidos.

Fonte: SILVA LORA 2002, modificado

Na figura 2 observamos as características dos efluentes líquidos. 



Na figura acima observa-se que todas as características interagem de forma a influir na qualidade das águas, mas, das três características apresentadas, a de mais difícil reversão de danos e, a que mais causa influência para outros fatores negativos são as características químicas, onde estão incluídos os metais pesados. 


As características químicas muitas vezes são derivadas de reações provenientes de

poluição biológica, as quais, com o passar do tempo e sofrendo outras reações físicas – calor, temperatura, oxigenação, intempéries, etc. – provocam reações que podem dar origem a metais, nitratos e outros componentes prejudicias. Da mesma forma, vírus e bactérias podem encontrar condições favoráveis de desenvolvimento em águas com determinadas características físico-químicas. Observa-se portanto a dinâmica e interatividade das características das águas. Sob um ponto de vista holístico, o descaso com a qualidade da água, principalmente nos Países em desenvolvimento, tem provocado muitos problemas de saúde e causado a morte de 3,4 milhões de pessoas por ano, dos quais mais da metade são crianças a (Christofidis, 2004).

Dentre os poluentes a considerar durante o tratamento de efluentes podemos considerar:

Tabela 2: Poluentes a considerar durante o tratamento de efluentes

Poluente
Efeito a considerar

Sólidos em Suspensão
Provocam a formação de depósitos de lodo e condições anaeróbias ao descarregar-se o efluente não tratado num reservatório de água.

Orgânicos biodegradáveis
São compostos principalmente de proteínas, hidrocarbonetos e gorduras. A sua estabilização (destruição) biológica pode levar ao esgotamento do oxigênio natural em reservatórios de água.

Nutrientes
Refere-se principalmente ao nitrogênio e ao fósforo, nutrientes indispensáveis para o crescimento de microorganismos e da vegetação. Efluentes não tratados, e com alto teor de nutrientes podem provocar a eutrofização de rios e lagos.

Poluentes prioritários
Compostos orgânicos e inorgânicos, caracterizados pela sua conhecida ou suspeitada cancerigenicidade, mutagenicidade e alta toxidade. Por exemplo, os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (PAH), benzenos clorinados, etc.

Metais pesados
Altamente tóxicos e concentram-se a medida que se avança na pirâmide alimentar. Exemplos: Hg, Pb, Cr, Zn, Ar, etc.

Orgânicos refratários
Compostos orgânicos resistentes aos métodos de tratamento biológico convencionais. Exemplos: surfactantes, fenóis, pesticidas.

Compostos orgânicos voláteis (VOC)
O sulfeto de hidrogênio e outros orgânicos voláteis desprendidos durante o tratamento de efluentes são tóxicos e criam problemas de poluição do ar.

Microorganismos patogênicos
Transmitem doenças contagiosas.

Fonte: SILVA LORA, 2002

São esses poluentes que devemos retirar ou impedi-los de entrar nas ETE´s, além de devolver o mesmo ao ambiente nas condições de temperatura igual à que foi retirada

Todos esses poluentes são mensuráveis através de análises laboratoriais ou em campo. São realizadas análises que servem de indicativos de existência de degradação ambiental ou, além de indicativos apresentam diretamente as quantidades de determinadas substância nocivas.

Essas análises e indicativos podem ser assim resumidos e classificados pelas suas características: (Saldanha, 2003)

· Pelas características físicas:

· Sólidos totais

· Sólidos decantáveis

· Odor

· Temperatura

· Densidade

· Cor

· Pelas características químicas:

· Tubidez

· Conteúdo de matéria orgânica – medido pela Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO e, pela Demanda Química de Oxigênio – DQO.

· Conteúdo de matéria inorgânica

· Conteúdo de gases

· Pelas características biológicas:

· Microorganismos presentes – aqueles que participam no tratamento biológico

· Microorganismos patógenos – aqueles utilizados como indicadores de poluição biológica

· Toxidade dos efluentes tratados para a vida biológica

Os microorganismos patógenos classificam-se em:

· bactérias

· vírus

· protozoários

· helmintos

4.1 COMPREENSÃO DE UMA ETE E DE SUA GESTÃO


Uma ETE pode ter seu funcionamento conjugados ou em um dos três sistemas

 apresentados abaixo – quanto a sua concepção de funcionamento:

· Aeróbio

· Anaeróbio

· Ffíísico

· Químico

· Físico-químico

· Aeróbio com pós físico-químico ou pré físico-químico.

Os efluentes lançados por uma ETE devem ter seus parâmetros dentro dos limites da legislação. No Brasil a Resolução CONAMA n.º 20 limita os padrões de lançamento. Pode-se observar na tabela 03:

Tabela 3: Padrões de qualidade para os corpos d’água das diversas classes (água doce) e padrão de lançamento

PARÂMETRO
Padrão para corpo d’água

Classe
Padrão de lançamento


1
2
3
4


Cor (uH)
30
75
75
-
-

Turbidez (uT)
40
100
100
-
-

Sabor e odor
VA
VA
VA
-
-

Temperatura (ºC)
-
-
-
-
< 40

Material Flutuante
VA
VA
VA
VA
Ausente

Óleos e Graxas
VA
VA
VA
-


Corantes artificiais
VA
VA
VA
-
(2)

Sólidos dissolvidos (mg/l)
500
500
500
-
-

Cloretos (mg/l)
250
250
250
-
-

PH
6 A 9
6 A 9
6 A 9
6 A 9
-

BDO5 (mg/l)
3
5(3)
10(3)
-
60(4)

DQO (mg/l)
-
-
-
-
90

OD (mg/l)
6
5
4
2
-

Sólidos em suspensão (mg/l)
-
-
-
-
100

Amônia (mg/l)
0,02(5)
0,02(5)
-
-
5,0 (5)

Subst. Potenc. Prejudiciais
(6)
(6)
(6)
(6)
(6)

Coliformes Totais
1.000
5.000
20.000
-
-

Coliformes fecais
200
1.000
4.000
-
-

Regime de lançamento
-
-
-
-
(7)

· VA: visualmente ausente.

· A tabela lista apenas os parâmetros principais

· Na classe especial não são permitidos lançamentos de qualquer natureza, mesmo que tratados.

· Em princípio um efluente deve satisfazer, tanto ao padrão de lançamento, quanto ao de qualidade do corpo receptor (segundo a sua classe). O padrão de lançamento pode ser excedido caso os padrões de qualidade do corpo receptor mantidos, desde que autorizado pelo órgão ambiental estadual, e demonstrado por estudos de impacto ambiental e fixados o tipo de tratamento e as condições para o lançamento.

(1): Toleram-se os efeitos iridescentes (cores semelhantes ao arco-íris).

(2): Minerais: 20 mg/l; vegetais e gorduras animais: 50 mg/l

(3): pode ser ultrapassado caso estudos de autodepuração indiquem que o OD deverá estar dentro dos padrões, nas condições críticas de vazão (médias das mínimas de sete dias consecutivos em 10 anos de recorrência).

(4): Pode ser ultrapassado caso a eficiência do tratamento seja superior a 85%.

(5): Amônia, padrão do corpo receptor: (NH3); padrão de lançamento: amônia total.

(6): Várias substâncias: consultar a resolução.

(7): Regime de lançamento: a vazão deverá ser no máximo 1,5 vezes a vazão média do período de atividade do agente poluidor. 

Fonte: (Saldanha, 2003)

4.2 DBO/DQO

Esses sistemas podem ser combinados entre eles para se obter maior eficiência. Para se fazer essa escolha devemos nos basear nas análises laboratoriais dos efluentes. Isso é sempre muito útil para se determinar o tipo de tratamento a ser empregado (Saldanha, 2003):

Tabela 4: Correlação entre DBO e DQO

DBO5/DQO > 0,60
Tratamento biológico

0,60 < DBO5/DQO <0,20
Possível tratamento biológico após pré-tratamento

DBO5/DQO < 0,20
Tratamento não biológico

Fonte: Saldanha, 2003


Este seria um dos procedimentos básicos a ser analisado na auditoria. Após a aplicação dessa correlação podemos tirar alguma conclusão se a ETE está adequada ao tipo de efluente.

4.3 IVL – INDICE VOLUMÉTRICO DE LODO

Outra análise básica e simples – se o tratamento for biológico – é a de índice volumétrico de lodo no tanque de aeração. Para fazer esta análise, enche-se um cone Imhoff até a marca de 1 litro. Espera-se a decantação por 30 minutos e aplica-se na seguinte tabela:

Tabela 5:  Interpretação aproximada do resultado do índice Volumétrico de Lodo

Sedimentabilidade
Faixa de valores do índice Volumétrico de Lodo – I V L (ml/l)

Ótima
0 – 50

Boa
50 – 100

Média
100 – 200

Ruim
200 – 300

Péssima
> 300

Fonte: Sperling, 1997

Na prática o esquema é assim:

Figura 3: Medição do I V L :

Fonte: (Sperling, 1997)

Valores acima dos apresentados na tabela nº 05 (200 a 300 ml/l) indicam que é necessário descartar parte do lodo para que não ocorra arraste do mesmo junto com o efluente tratado.

4.4  ÓLEOS E GRAXAS

Presentes em efluentes industriais e domésticos, lodos e água do mar, podem influenciar em sistemas de tratamento de águas residuárias. Se presentes em grandes quantidades, interferem com os processos biológicos aeróbios e anaeróbios e leva a ETE a ter uma baixa eficiência.

São substâncias obtidas por hidrólise  e são definidas em dois grupos:

· Gorduras: Sólidas e insolúveis em água. Ex.: banha, sebo, manteiga leite, margarinas e cremes vegetais.

· Óleos são lipídios viscosos. São extraídos de vegetais e animais. Podem ser enquadrados em duas classes: óleos secativos e óleos comestíveis (vegetais e animais)

· Ceras: Substâncias plásticas naturais, que não se dissolvem na água. Ex.: sabões e velas.

4.5 METAIS PESADOS E SUBSTÂNCIAS POTENCIALMENTE PREJUDICIAIS.

Os metais pesados e as substâncias prejudiciais devem ser muito bem analisados pois deixam resíduos no lodo e podem ser carreados também pela água.

Um parâmetro que deve ser analisado é a presença de metais pesados que causam um grande impacto ao meio ambiente, concentrando-se na cadeia alimentar (bioacumulação). Esses metais são analisados em espectofotômetros de  absorção atômica Saldanha, 2003.

Na resolução CONAMA n.º 20
, de 18 de junho de 1986 encontra-se os seguintes limites de teores máximos:

Tabela 6: limites de teores máximos

Substâncias potencialmente prejudiciais para águas classe; especial, classe 1 e classe 2.

Alumínio:

Amônia não ionizável:

Arsênio:

Bário:

Sendo:

Boro:

Benzeno :

Benzo-a-pireno:

Cádmio:

Cianetos:

Chumbo:

Cloretos:

Cloro Residual:

Cobalto:

Cobre:

Cromo Trivalente:

Cromo Hexavalente:

1,1 dicloroeteno :

1,2 dicloroetano:

Estanho;

Índice de Fenóis:

Ferro solúvel:

Fluoretos:

Fosfato total:

Lítio:

Manganês:

Mercúrio:

Níquel:

Nitrato:

Nitrito:

Prata:

Pentaclorofenol:

Selênio:

Sólidos dissolvidos totais:


0,1 mg/l Al

0,02 mg/l NH3.

0,05 mg/l As

1,0 mg/l Ba.

0,1 mg/l Be

0,75 mg/l B

0,01 mg/l

0,00001 mg/l

0,001 mg/l Cd

0,01 mg/l CN

0,03 mg/l Pb

250 mg/l CI

0,01 mg/l Cl

0,2 mg/l Co

0,02 mg/l Cu

0,5 mg/l Cr

0,05 mg/l Cr

0,0003 mg/l

0,01 mg/l

2,0 mg/l Sn

0,001 mg/l C6H5 OH

0,3 mg/l Fe

1,4 mg/l F

0,025 mg/l P

2,5 mg/l Li

0,1 mg/l Mn

0,0002 mg/l Hg

0,025 mg/l Ni

10 mg/l N

1,0 mg/l N

0,01mg/lAg

0,01 mg/l

0,01mg/lSe

500 mg/l


Substâncias tenso-ativas que reagem

com o azul de metileno :

Sulfatos:

Sulfetos (como H2S não dissociado):

Tetracloroeteno:

Tricloroeteno:

Tetracloreto de carbono:

2, 4, 6 triclorofenol:

Urânio total:

Vanádio:

Zinco:

Aldrin:

Clordano:

DDT;

Dieldrin:

Endrin:

Endossulfan:

Epôxido de Heptacloro:

Heptacloro:

Lindano (gama.BHC)

Metoxicloro:

Dodecacloro + Nonacloro :

Bifenilas Policloradas (PCB'S):

Toxafeno:

Demeton:

Gution:

Malation:

Paration:

Carbaril:

Compostos organofosforados

e carbamatos totais:

2,4 - D:

2,4,5 - TP:

2,4,5 - T:


0,5mg/l LAS

250 mg/l SO4

0,002 mg/l S

0,01 mg/l

0,03 mg/l

0,003 mg/l

0,01 mg/l

0,02 mg/l U

0,1 mg/l V

0,18 mg/l Zn

0,01 ug/l

0,04 ug/l

0,002 ug/l

0,005 ug/l

0,004 ug/l

0,056 ug/l

0,01 ug/l

0,01 ug/l

0,02 ug/l

0,03 ug/l

0,001 ug/l

0,001 ug/l

0,01 ug/l

0,1 ug/l

0,005 ug/l

0,1 ug/l

0,04 ug/l

0,02 ug/l

10,0 ug/l em Paration

10,0 ug/l

2,0 ug/l



Fonte: Resolução CONAMA N.º 20, de 18 DE junho DE 1986

Para outras classes de águas os parâmetros se alteram.


Outra tabela importante, a “metais e semimetais”, encontra-se abaixo, quanto a sua toxidade:

      Tabela 7:   Metais e semimetais - Toxidade

Símbolo químico
Metal/semimetal
Toxidade

Sb
Antimônio
pt/t

As
Arsênio
t, c, p

Be
Berílio
mt, c

Pb
Chumbo
pt

Cd
Cádmio
pt/t, c. p

Cr
Cromo
t, c

Cu
Cobre
pt, p

Ni
Níquel
c, p

Hg
Mercúrio
mt

Se
Selênio
t

Ti
Tálio
mt, p

V
Vanádio
t, p

Zn
Zinco
P

Mt=muito tóxico, t=tóxico, pt=pouco tóxico, c=cancerígeno, p=geram resíduos perigosos em plantas úteis.

       Fonte: Schianetz, 1999


Dos elementos citados acima, o arsênio, berílio, cádmio, cromo e níquel apresentam um potencial cancerígeno. Todos os metais e semimetais acima mencionados podem se propagar através das águas. No caso do antimônio, arsênio, mercúrio e selênio também é possível uma propagação através do ar. Resíduos de arsênio, cádmio, cobre, níquel, tálio, vanádio e zinco podem acumular-se em plantas utilizadas pelo homem e são muito perigosos (Schianetz, 1999).

Nesse sentido, devemos ter cuidado com lodos de ETE’s que possam ter esses metais/semimetais, devendo ser solicitada as respectivas análises. Se forem lodos livres desses metais e substâncias tóxicas, o mesmo poderá ser usado na agricultura como adubo. Em certos casos é necessária a desinfecção.

4.6  BACTÉRIAS

São potenciais transmissores de doenças. A detecção de agentes patogênicos é feita com a utilização de organismos indicadores de contaminação que são os coliformes. Os coliformes não são considerados patogênicos mas onde eles estão presentes, os organismos patogênicos também estão.

Na auditoria devemos nos preocupar com que atitude a empresa está tomando em relação aos organismos patogênicos. Como não existe um controle viável desses microorganismos, a medida mais correta é fazer a desinfecção do efluente, antes do lançamento no corpo receptor, com dosadores de cloro ou ozônio. As filtrações com carvão ativado também são eficientes.

 4.7 PROBLEMAS TÉCNICOS

Na auditoria de uma ETE devemos nos preocupar com possíveis contaminações que possam ocorrer tais como:

· Infiltrações,

· Vazamentos, 

· Rupturas e furos de tanques ou tubulações, 

· Emissões de lodo ou efluentes fora dos padrões ideais,

· Emissões furtivas,

· Elevação do lençol freático durante as chuvas podendo carrear águas servidas,

A elevação do lençol freático durante as chuvas é um ponto importante a ser considerado, principalmente nas caixas de passagem ou caixas de inspeção da rede de sistema de esgotos. Essas caixas, com o passar tempo, podem sofrer uma deterioração de sua alvenaria e podem facilmente contaminar o lençol freático. Além disso, em épocas de chuva o lençol freático pode lançar água para as caixas de passagem vindo a aumentar a vazão de entrada da ETE colocando em risco a eficiência e colocando o sistema em colapso. 

Na parte construtiva podemos observar a estrutura da estação que deverá ter seu cálculo estrutural realizado por Engenheiro Civil, gerando responsabilidade técnica estrutural.

Em estações construídas com tanques de fibra, resinas ou tanques de aço, esses materiais devem ter seus cálculos de resistência calculados ou adquiridos de empresa que os vendam em série, atestando as suas características técnicas.

5. HISTÓRICO DAS NORMAS PARA AUDITORIA, AUDITOR AMBIENTAL, DEFINIÇÕES, REQUISITOS.

A auditoria ambiental teve início da década de 70 e foi principalmente em empresas americanas pressionadas pela legislação e devido a ocorrência de grandes acidentes ambientais (d’Avignon, et al., 2001).

Em 2001 na Reunião Plenária do Comitê de Gestão Ambiental da ISO  em Kuala Lumpur, na Malásia reafirmou a tendência de unificação das normas de auditoria ambiental e da qualidade. Em um dos subcomitês foi realizado um workshop especificamente para detalhar o desenvolvimento da ISO 19011 – “Diretrizes para auditorias de sistema de gestão da qualidade e/ou ambiental”. Esta norma já esta valendo e foi publicada em 2002. É um guia para a condução de auditorias internas ou externas de sistemas de gestão da qualidade e/ou ambiental nos programas de gestão.

A auditoria agrega portanto as normas ISO 14000, que trata de princípios gerais; a ISO 14011, relacionada aos sistemas de auditoria dos sistemas de gestão ambiental; e a norma ISO 9000, que trata da gestão da qualidade. 

Em um dos itens estabelece-se a competência dos auditores.

Esta norma corresponde à tendência mundial existente nas organizações de porte em adotar sistemas de gestão integrados vindo a otimizar o desempenho das funções gerenciais. No Brasil esse sistema integrado caminha vagarosamente, mas aos poucos vem sendo adotado (d’Avignon, et al., 2001).

A integração dos sistemas de gestão traz muitos benefícios mas exige uma maior especialização dos campos de conhecimento e não exige a emissão de um único relatório para os sistemas de gestão implantados em uma organização. Recomenda-se a análise em separado de cada um deles pois isto não compromete as verificações geradas por uma auditoria. Isto inclusive corrobora com o que se processa no campo da auditoria ambiental exigida por órgãos de regulação ambiental (d’Avignon, et al., 2001).

O termo auditor é empregado no século XVI,  e “auditoria” no século XVII. A expressão vem do latim auditoris – ouvinte (Cunha, 1982).

Em consulta à Legislação Brasileira encontra-se a primeira referência a auditoria ambiental na resolução do CENEN – 02/83, norma 1.11 de 1983
 da Comissão Nacional de Energia Nuclear. Essa norma fornece um Modelo Padrão para Relatório de Análise de Segurança de Usinas de Produção de Hexafluoreto de Urânio natural, como parte integrante dos processos de licenciamento. É definido no item 03 parágrafo 6 – Definições e Siglas – a Auditoria como:

“Atividade documentada, realizada para determinar, por investigações, exame e avaliação de evidência objetiva, se os procedimentos, instruções, normas, especificações ou outros requisitos de licenciamentos aplicáveis, foram desenvolvidos, documentados de modo adequado e eficientemente implementados”.

Na norma NBR ISO 19011:2002, define-se auditoria como:

“Processo sistemático, documentado e independente para obter evidências de registros, apresentação de fatos ou outras informações, pertinentes ao conjunto de políticas, procedimentos ou requisitos e, avaliá-las objetivamente para determinar a extensão na qual estes critérios são atendidos”.

Observa-se pela evolução do tema, que a auditoria começou a ser implementada no Brasil por força da introdução da energia nuclear na matriz energética. Isto demostra que a introdução de inovações tecnológicas carreia e obriga - além da tecnologia implícita - a implementação de ferramentas  que auxiliem no domínio dessas tecnologias.


Ressalta-se que os termos “documentado” e “registros” tornam-se importantes como auxiliares na Auditoria e levantamento histórico, aplicando-se também à uma ETE.


Nos dias atuais a importância da preservação ambiental está sendo muito reforçada visto ter ocorrido nestes anos, diversos acidentes ambientais que culminaram com a utilização da Auditoria como importante ferramenta de prevenção e responsabilidade, no Brasil iniciando-se principalmente nos setores petrolífero e nuclear (d’Avignon, et al., 2001).

A auditoria ambiental é uma ferramenta utilizada para auxiliar empresas ou instituições a atender políticas, práticas, legislações, procedimentos ou requisitos necessários a evitar a degradação ambiental. Proporciona maior controle de dados,  informações e segurança ajudando na prevenção de acidentes.

Dá-se preferência pela independência de seus auditores em relação a unidade que está sendo auditada. Pode ser aplicada periódica ou eventualmente no caso de suspeita de desvios na conformidade de setores que posam causar impactos ou acidentes ambientais (d’Avignon, et al., 2001).

A auditoria pode ser sigilosa mas quando publicada serve como modo fiscalizatório para órgãos de controle ambiental e para a sociedade, deve ser também um processo de exame e avaliação independente que identifica as conformidades e não-conformidades.

Uma empresa ou Organização pode realizar auditoria ambiental em suas instalações por várias razões além dos já citados: 

· Preocupação com futuras ações indenizatórias,

· Exigências de seguradoras,

· Exigências de clientes,

· Desejo de aumentar a transparência da empresa,

· Certificação de acordo com um sistema de gestão – ex. Norma ISO 14000,

Quanto aos objetivos as auditorias podem ser:

· Técnicas

· De conformidade legal

· De gerência

· De responsabilidade

· Completa  (d’Avignon, et al., 2001).

Segundo a NBR ISO 19011:2002, os parâmetros de educação, experiência profissional, treinamento e experiência em auditoria para auditores que conduzem auditorias de certificação ou semelhantes é o seguinte:

Tabela 8: Parâmetros de educação e experiência profissional para auditores 

Parâmetro
Auditor
Auditor em ambas as disciplinas
Líder de equipe da auditoria

Educação
Educação em nível médio (ver Nota 1)
O mesmo solicitado para auditor
O mesmo solicitado para auditor

Experiência profissional total
5 anos (ver Nota 2)
O mesmo solicitado para auditor
O mesmo solicitado para auditor

Experiência profissional nos campos de gestão da qualidade ou ambiental
No mínimo 2 anos do total de 5 anos
2 anos na Segunda disciplina (ver Nota 3)
O mesmo solicitado para auditor

Treinamento em auditoria
40 h de treinamento em auditoria
24 h de treinamento em auditoria
O mesmo solicitado para auditor

Experiência em auditoria
Quatro auditorias completas em um total de no mínimo 20 dias de experiência em auditoria como um auditor em treinamento sob a direção e orientação de um auditor competente como um líder de equipe da auditoria (ver Nota 5)

Convém que as auditorias sejam completadas dentro dos três últimos anos sucessivos
Três auditorias completas em um total de no mínimo 15 dias de experiência em auditoria na Segunda disciplina sob a direção e orientação de um auditor competente como um líder de equipe da auditoria na Segunda disciplina (ver Nota 5)

Convém que as auditorias sejam completadas dentro dos dois últimos anos sucessivos
Três auditorias completas em um total de no mínimo 15 dias de experiência em auditoria atuando na função de um líder de equipe da auditoria sob a direção e orientação de um auditor competente como um líder de equipe da auditoria (ver Nota 5)

Convém que as auditorias sejam completadas dentro dos dois últimos anos sucessivos

Nota 1: Educação em nível médio é a parte do sistema educacional nacional que vem posterior ao ensino fundamental e é concluída antes do ingresso em universidade ou instituição educacional semelhante.

Nota 2: O número de anos de experiência profissional pode ser reduzido em um ano se a pessoa tiver completado a educação pós-secundária apropriada.

Nota 3: A experiência profissional na Segunda disciplina pode ser simultânea com a experiência profissional na primeira disciplina.

Nota 4: O treinamento na segunda disciplina consiste em adquirir conhecimento das normas, leis, regulamentos, princípios, métodos e técnicas pertinentes.

Nota 5: Uma auditoria completa é uma auditoria que cobre todos os passos descritos em 6.3 a 6.6 da Norma ISO 19011:2002 (realizar análise crítica de documentos; preparar as atividades da auditoria no local; conduzir atividades de auditoria no local; preparar,  aprovar e distribuir o relatório de auditoria) Ver norma NBR ISO 19011:2002.

Fonte: NBR – ISO 19011:2002 

Os auditores devem possuir atributos pessoais de forma a permiti-los atuar com os princípios de auditoria.

Abaixo estão apresentados resumidamente o perfil de um auditor;

Convém que um auditor seja (NBR ISO 19011:2002):

a) ético, isto é, justo, verdadeiro, sincero, honesto e discreto;

b) mente aberta, isto é, disposto a considerar idéias ou pontos de vista alternativos;

c) diplomático, isto é, com tato para lidar com as pessoas;

d) observador, isto é, ativamente atento à circunvizinhança a às atividades físicas;

e) perspectivo, isto é, instintivamente atento e capaz de atender situações;

f) versátil, isto é, se ajusta prontamente a diferentes situações;

g) tenaz, isto é, persistente, focado em alcançar objetivos;

h) decisivo, isto é, chegue a conclusões oportunas baseado em razões lógicas e analise; e

i) autoconfiante, isto é, atue e funcione independentemente, enquanto interage de forma eficaz com outros.

Além dos atributos pessoais, os auditores devem ter conhecimentos e habilidades (NBR ISO 19011:2002):

· de princípios, procedimentos e técnicas de auditorias,

· de planejamento,

· de priorizar assuntos,

· de coletar informações eficazmente,

· de compreender técnicas de amostragem e suas conveniências,

· de verificar a precisão das informações prestadas,

· de confirmar a suficiência e conveniência da evidência de auditoria para apoiar as constatações e conclusões da auditoria,

· de avaliar os fatores que possam afetar a confiabilidade das constatações e conclusões da auditoria,

· de usar documentos de trabalho para registrar atividades de auditoria,

· de preparar relatórios da auditoria,

· de manter a confidencialidade e a segurança das informações, e

· de se comunicar com eficácia através de habilidades lingüísticas pessoais ou através de um interprete.

· auditor deve ter conhecimento dos sistemas de gestão para diferentes organizações, leis, regulamentos, situações organizacionais.

5.1 A classificação da auditoria ambiental é definida pelo seu objetivo (d’Avignon, et al., 2001):

· Auditoria de conformidade: Avalia se a unidade auditada está em conformidade com a legislação e normas.

· Auditoria de desempenho ambiental: Avalia se a unidade auditada está em conformidade com a legislação e normas, com os regulamentos e indicadores de desempenho ambiental setoriais aplicáveis à unidade.

· Auditoria de Sistemas de Gestão Ambiental: Avalia o cumprimento dos princípios do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) da empresa.

· Auditoria de Certificação: Avalia a conformidade com os princípios das normas pela qual a entidade esteja desejando se certificar.

· Auditoria de descomissionamento: Avalia os danos a população e ao ecossistema do entorno de uma instalação (industrial, imóvel, terreno, Tc) em conseqüência de sua desativação e paralisação definitiva de suas atividades.

· Auditoria de responsabilidade: Para avaliar o passivo ambiental de empresas e suas responsabilidades ambientais efetivas e potênciais. São aplicadas nas ocasiões de fusões, aquisições diretas ou indiretas ou de refinamento de empresas. Indica ao futuro proprietário ou parceiro os riscos e responsabilidades valorando-os sempre que possível monetariamente.

Essa valoração é questionável e ainda carece de estudos e enfrenta muitas dificuldades. Nesse caso recomenda-se contabilizar como passivo:

· Multas

· Taxas e impostos ambientais a serem pagos

· Despesas para implantação de procedimentos e tecnologias para sanar não-conformidades

· Despesas para recuperação de áreas degradadas

· Indenizações à população afetada.

· Habitualmente quando o objetivo da auditoria é a certificação de conformidade de um produto processo ou serviço em que já exista uma norma ou documento normativo (caso de parâmetros de emissões ambientais e legislação), faz-se uso da NBR ISO19011:2002, descrito abaixo:

· Auditoria de primeira ordem – realizada pela própria empresa, atestando que o produto, serviço ou processo está em conformidade com uma norma ou outro documento normativo especificado, assumindo toda a responsabilidade dessa declaração.

· Auditoria de segunda ordem – quando a Segunda parte ou comprador avalia o seu fornecedor de modo a verificar se o produto, serviço ou processo está em conformidade com uma norma ou outro documento normativo especificado.

· Auditoria de terceira ordem – quando uma terceira parte independente das envolvidas dá garantias por escrito de que o produto, serviço ou processo está de acordo com as exigências especificadas. Nesta caso situam-se por exemplo as normas ISO que exigem que empresas certificadoras e de auditorias dêem as certificações de acordo com as exigências pré estabelecidas  e especificadas.

· Auditoria de sítios – Para avaliação de contaminação em determinado local.

· Auditoria pontual – Para otimizar a gestão dos recursos, melhorar a eficiência do processo produtivo e minimizar a utilização de energia e outros insumos e geração de resíduos.

5.2 ASPECTOS LEGAIS DA AUDITORIA

No Brasil, a Resolução do Conama 306 de julho de 2002 estabelece normas para a realização de auditorias porém, não compulsórias.

No Paraná, a auditoria foi implementada compulsoriamente através da LEI estadual 13.448, 11 de janeiro de 2002 mas ainda não está regulamentada.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 introduziu o conceito de desenvolvimento sustentável no art. 225, vindo a auditoria ser indispensável para as empresas que venham a aderir a esse princípio (Machado, 2002).

No Brasil, o órgão regulador é a ABNT
 que através das NBR’s regulamentam a ISO. 

A ISO, sendo uma norma internacional, foi adotada pela NBR por ser reconhecida e normalizada em todo o mundo. Isto facilita o reconhecimento das empresas e instituições no exterior, dando um parâmetro de qualidade e eficiência ambiental.

Para haver esse reconhecimento as empresas devem ser certificadas por instituições reconhecidas internacionalmente, Ex.: Tecpar, ABNT, BVQI.

A auditoria ambiental compulsória, quando legalmente exigida pelo órgão governamental, tem trazido bons resultados para vários estados com o reconhecimento de seu potencial por vários profissionais da área e empresários.

No Brasil o Estado pioneiro a implementar as auditorias compulsórias foi o Rio de Janeiro com a Lei Estadual N.º 1.898, de 26 de novembro 1991.

No Paraná, a Auditoria Ambiental Compulsória será regida pela lei 13448 de 11 de janeiro de 2002, e a sua regulamentação está no âmbito dos órgãos fiscalizadores e empresariais por intermédio da FIEP. No artigo 4º classifica-se em 21 atividades com elevada capacidade de poluir ou degradar o meio ambiente e, deverão ser realizadas num intervalo máximo de quatro anos.

6. COMO REALIZAR UMA pré-AUDITORIA EM UMA ETE

As atividades da auditoria são definidas na NBR ISO 19011 na seguinte ordem:

Para se identificar as conformidades e não-conformidades é necessário que se identifique as atribuições de cada indivíduo que opere a ETE; os potenciais riscos, entendendo o que é realizado e com que frequência.

A pré- auditoria pode ser considerada então como um conhecimento do funcionamento e levantamento de dados para a realização dos relatórios de auditoria e verificação de conformidades.

O processo de conhecimento do funcionamento e gerenciamento da unidade é obtido com uma ampla visão das atividades desenvolvidas que se inicia na preparação da auditoria (pré auditoria) e deve seguir os seguintes passos. Por conveniência adotamos os passos da norma NBR ISO 19011:2002:

· Designar o líder da equipe auditada

· Definir objetivos, escopo e critérios: descrever a abrangência e os limites da auditoria como localizações físicas, unidades, atividades e processos, a serem auditados e cronograma. Convém que os objetivos sejam definidos pelo cliente da auditoria. Convém que o escopo seja definido entre o cliente e o auditor líder.

· Determinar a viabilidade da auditoria: levantar custos, tempo. Caso não seja viável, propor uma alternativa ao cliente

· Selecionar a equipe de auditoria levando-se em conta a competência necessária para alcançar os objetivos da auditoria. Pode ocorrer de ser necessário apenas um auditor

· Estabelecer contato inicial com o auditado através de uma primeira reunião de trabalho para:

· Criar canais de comunicação.

· Confirmar autoridade.

· Fornecer informações sobre duração do tempo e composição da equipe.

· Pedir acesso a documentos e registros pertinentes.

· Definir regras de segurança.

· Fazer arranjos para a auditoria

· Concordar com a participação observadores e colaboradores. 

· Realizar analise crítica de documentos.

· Visita de reconhecimento: Visitar a unidade com os funcionários indicados e orientar-se quanto ao layout e ao funcionamento da estação. Conhecimento das técnicas de controle do processo e já é possível identificar conformidade e não conformidade

· Revisão do Plano de Auditoria: a equipe se reúne para verificar se no protocolo está considerado todos os tópicos essenciais e se os recursos estão bem distribuídos.

Para a aplicação da auditoria ambiental é essencial que exista uma definição objetiva clara e documentada do seu objetivo e também a clara identificação dos envolvidos – cliente, equipe de auditores e auditados.

Uma preparação é de essencial importância e deve ser estabelecida da seguinte forma:

· Definição rigorosa dos objetivos

· Disponibilização e adequação de recursos

· Seleção da equipe de auditores

· Definição do auditor líder

No caso específico da auditoria em ETE é necessário que a equipe leve sempre em consideração o  entorno da unidade auditada entrevistando pessoas que possam identificar potênciais reivindicações. Isso ocorre porque após o processo produtivo sempre existe emissões que podem ser observadas esquematicamente no tabela abaixo:

Tabela 9: Emissões existentes no processo produtivo. 

Entrada
Processo
Emissões no Entorno da unidade.



Produtos



Efluentes líquidos

Insumos >>>>>>>>>>>>>
Processo Produtivo>>>>>>
Emissões Gasosas



Resíduos



Odores



Radiação

Fonte: d’Avignon, 2001.

A eficiência depende dos recursos suficientes e da adequada informação a respeito dos objetivos de auditagem. Também é de grande importância a organização de um plano completo para sua aplicação. Uma equipe adequada aos objetivos irá proporcionar uma maior cooperação por parte dos auditados.

Logo após a primeira reunião com o auditado deve ser elaborado um protocolo que servirá como guia a ser usado pelo auditor na condução da auditoria, e servirá como base para evidências de cumprimento ou não cumprimento dos critérios e objetivos da auditoria. Deve ser adequado um protocolo genérico às exigências específicas como legislação, normas e requisitos aplicáveis à ETE (será demonstrado a frente).

A direção da empresa deve estar consciente de que a auditoria fornecerá a verdadeira imagem do que está ocorrendo na empresa dando um perfil realístico dos pontos críticos e falhos.

Cabe observar que não é objetivo da auditoria a recomendação de soluções para problemas que porventura sejam identificados. Isso é inerente a Consultoria e deve ser evitado a sua inclusão na auditoria, porém deve ser sugerida e aplicada posteriormente com a elaboração de um plano de ação. Da mesma forma todas as informações devem ser consideradas sigilosas e não devem “vazar” da empresa. Os entrevistados devem ser tranqüilizados que não serão repreendidos caso haja alguma falha de operação no processo.

Para facilitar o trabalho de auditoria recomenda-se fazer uma pré auditoria para que as pessoas envolvidas “conheçam” o auditado. Isto auxilia no relacionamento profissional das pessoas envolvidas.

Antes da utilização do questionário, como forma de obter informações, os auditores devem solicitar e levantar por meio de questionário os seguintes aspectos:

· Razão social

· Organograma gerencial

· Estrutura de gestão

· Mercado em que a unidade opera

· Planta da unidade auditada

· Fluxograma do processo

· Registro e inventário dos poluentes da ETE.

· Registro de acidentes

· Projeto inicial de execução da ETE

· Relação de insumos utilizados

· Legislação normas e regulamentos pertinentes

· Registros de treinamento

· Relatórios de auditorias ou inspeções ambientais anteriores.

· Padrões de emissões exigíveis para aquela região.

6.1 QUESTIONÁRIO DE PRÉ-AUDITORIA

É um instrumento utilizado na pré-auditoria e tem por objetivo orientar na preparação da Auditoria Ambiental. Serve para esclarecer procedimentos, rotinas, registros, e responsabilidade da empresa. Será utilizado como suporte na elaboração do protocolo e da lista de verificações (check list). Ele ajuda a entender os elementos chave do gerenciamento ambiental da empresa, responsabilidades deveres e outras práticas e identificar tópicos da auditoria que são aplicáveis àquela empresa e deverão ser observados mais detalhadamente.

Esse questionário não deve ser aplicado direta e literalmente às pessoas como se fosse uma prova!  As perguntas servem como um guia para a formação da situação ambiental da empresa. Ele orienta o Auditor a formular deduções que facilitam a elaboração de futuros relatórios e ajudam a identificar e compreender a gestão ambiental da empresa, responsabilidades, deveres e práticas.

Nessa fase deve-se solicitar todos os documentos necessários que se relacionem ao meio ambiente e licenciamentos.

Abaixo apresentamos um modelo de questionário para uma ETE:

6.2 MODELO DE QUESTIONÁRIO PARA UMA ETE.

Este modelo poderá ser aplicado em outras auditorias que não sejam de ETE’s;

1 - Quais os responsáveis pela empresa palas funções a seguir relacionadas para responder a questões específicas no decorrer da Auditoria?

FUNÇÕES
RESPONSÁVEL

Planejamento


Produção geral da empresa (Gerente Geral)


Operação e Manutenção


Administrativo


Financeiro


Meio Ambiente Saúde e Segurança


2- Caso a empresa já tenha realizado Auditoria, quais os documentos básicos que estão disponíveis para consulta?

DOCUMENTOS BÁSICOS DE AUDITORIA AMBIENTAL
S
N

Questionário



Protocolo



Lista De Verificação (Check List)



Relatório De Auditoria Ambiental



Plano De Ação



3 - Quem é responsável pela implementação e administração das implementações das exigências governamentais? (Obs: A legislação prevê a existência de um responsável técnico em muitos casos, determinados geralmente pela Legislação Estadual)

ATIVIDADE
RESPONSÁVEL
S
N
NA

Efluentes líquidos





4 – Há Manuais de procedimentos a atividades, responsabilidades e sistema de avaliação de desempenho para cada uma das pessoas identificadas anteriormente?  (Obs: Manuais dão indícios de histórico e política ambiental correta)

S
N
NA





5 – Essas pessoas são responsáveis pela manutenção dos dados e informações relativas com a regulamentação dessa área para cada uma das pessoas identificadas anteriormente? (Obs: O objetivo aqui é saber se ocorre instrução e orientação referente à legislação e regulamentação)

S
N
NA





Evidências:



6 – Existe na empresa alguma prática de procedimentos, métodos ou padrões referentes à ETE e outras atividades abaixo?

ATIVIDADES
S
N
NA

Realização de Auditoria Ambiental?




Revisão das Licenças ambientais (prazo, ampliação, modificações)?




Disposição de efluentes fora da empresa?




Minimização de resíduos dentro do processo produtivo?




Coleta, preservação e análise das amostras ambientais?




Monitoramento da Qualidade da água – efluente depois de tratado?




Testes, manutenção e inspeção de equipamentos de controle e medidores de poluição?




Relatórios de acidentes, vazamentos, derramamento de lodo?




Segurança do Trabalho?




Planos de Contingência e Emergência?




Atualização dos manuais que estabelecem as rotinas internas?







Continua






conclusão

Análise e observação de projeto inicial da ETE de acordo com capacidades e características?




Verificação se os sistemas sanitários e de águas pluviais foram executados de acordo com o projeto inicial?




Revisão dos sistemas de esgoto e águas pluviais em periodicidade anual?




Contratação de serviços?




Registro de Manutenção




Evidências:




7 – A empresa realiza monitoramento ambiental periódico através da análises?

MONITORAMENTO
S
N
NA

Efluentes líquidos incluindo




     - Água potável?




     - Subterrânea?




Vazão?




8 – A empresa realiza rotineiramente inspeções e revisões de suas operações para garantir adaptação com as regras e regulamentos já existentes?

S
N
NA





Evidências:



9 – A empresa mantém registro de documentos relativos às questões ambientais? 

DUCUMENTAÇÃO
S
N
NA

Licenciamento




Correspondências com órgãos ambientais e técnicos




Inventário dos resíduos gerados pela ETE




Resultados da análises




Reclamações da comunidade




Legislação normas e regulamentos  referentes a emissões de efluentes líquidos




Acompanhamento da vazão em relação a capacidade da ETE




Anotações de desvios dos procedimentos na operação da ETE




Licenciamento




Correspondências com órgãos ambientais e técnicos




Resultados da análises




Anotações de desvios dos procedimentos na operação da ETE




Evidências:






10 – Há treinamento de pessoal para as ações a seguir?

TREINAMENTO
S
N
NA
FREQUÊNCIA

Operação da ETE?





Atendimento e controle de derramamento?





Atendimento a emergências?





Utilização e estocagem, manuseio e disposição de materiais utilizados na ETE?





Evidências:





11 - Esses treinamentos são devidamente documentados?

S
N
NA





Evidências:



12 – Quem recebe esses treinamentos?

TREINAMENTO
EQUIPE

Operação da ETE?


Atendimento e controle de derramamento?


Atendimento a emergências?


Utilização e estocagem, manuseio e disposição de materiais utilizados na ETE?


Evidências:


Fonte: (d’Avignon, et al., 2001) – adaptado.

Deverá ser observada a existência e validade dos seguintes documentos:

a) Licença ambiental,

b) Legislação aplicável tais como: padrões de emissões, regulamentação,

c) Manuais, procedimentos e planos de emergência,

d) Planos de ação de auditoria ambiental/inspeções anteriores,

e) Relatório ambientais dirigidos à alta gerência,

f) Fluxograma de processo produtivo que possa influenciar com cargas na ETE,

g) Projetos Layout e diagramas do sistema de águas pluviais e sistema de esgoto de toda a planta,

h) ART’s do projeto sanitário e pluvial,

i) Projeto inicial da ETE,

j) Projeto Sanitário e pluvial,

k) Projeto executivo do imóvel,


Após essa parte deve-se fazer os relatórios e devendo-se evitar:

· comentários de natureza jurídica; pode-se citar a Lei.

· estimar conseqüências

· generalizar

· usar comentários contraditórios; os comentários devem ser objetivos e com linguagem clara

· criticar indivíduos

· usar adjetivos ou locuções adjetivas aumentativos e superlativos.

6.3 RESULTADO DE APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO DE PRÉ-AUDITORIA.

Em uma pré-auditoria realizada em uma Empresa de reciclagem de resíduos de lodo galvânico observamos a seguinte situação;

Primeiramente o planejamento da pré-auditoria foi executado da seguinte forma:

· Definição do objetivo: Realização de uma pré-auditoria

· Definição do escopo: Seleção da unidade e comunicação da data da auditoria

· Compreensão do funcionamento da empresa: visita de reconhecimento junto com o auditado

· Verificação dos controles internos e entrevistas com os responsáveis pela unidade.

· Definição dos recursos necessários: Além da auditoria foi proposto que através dos levantamentos realizados na pré-auditoria deveria ser realizado  uma consultoria para a adequação da empresa.

· Definição de critérios: Aplicação do questionário de pré-auditoria, análise dos dados, cruzamento de informações obtidas no chão de fábrica.

· Formação da equipe de Auditores

· Após a análise do questionário e da implementação dos itens acima foi elaborado o plano de auditoria;

· Tópicos prioritários

· Lista de verificação

· Alocação de recursos (humanos e materiais)

· Aplicação da auditoria no local.

· Execução de relatórios, baseado nos questionários, acompanhamento de procedimentos e observações.

O questionário teve boa aceitabilidade por parte dos funcionários da empresa. Na aplicação do mesmo as perguntas foram aplicadas indiretamente de forma simples e rápida.

O tempo aplicado foi de 03 dias.

Após a aplicação do questionário de pré-auditoria foi emitido um relatório o qual apresenta-se resumido abaixo:

Já no início foi constatada uma preocupação com o licenciamento ambiental e também com a parte produtiva.

A administração do transporte dos resíduos sólidos trazidos dos clientes é considerada dentro das exigências legais, mas internamente os resíduos não são rastreados, existindo riscos.

          Foi observado uma preocupação maior com a conformidade legislativa do que com os parâmetros de emissão dos efluentes. A referida empresa cumpre o essencial para obtenção das licenças sem se ater com procedimentos, análise periódicas e relatórios, e consideram estar com a ETE em perfeito estado de funcionamento, não significando porém, que estejam com as emissões dentro dos parâmetros exigidos por Lei.

       Outro item a considerar é a falta de procedimentos anotados e divulgados dentro da empresa, colocando em risco o processo caso algum colaborador operador de processos importantes venha a faltar ou ausentar-se da empresa.

        A documentação de licenciamento foi encontrada em conformidade com os prazos, sendo utilizada como argumento de marketing de venda.

         A política ambiental ainda não está bem definida principalmente por falta de um cronograma definindo especificamente funções de diretoria, chefia, atribuições e responsabilidades.

      Também não foi apresentado o PPRA e PCMSO e demais documentos  necessários dentro da gestão ambiental.


         Baseado nos dados levantados nessa pré-auditoria, concluí-se estar a política e a gestão ambiental da empresa muito incipiente.

Apesar de afirmarem não estar poluindo, não existe comprovação disto e não existe também uma ampla divulgação interna e externa.

Por faltar de uma definição de política ambiental clara, optou-se pela emissão de um relatório parcial de pré-auditoria, dando início em seguida a um plano de ação o qual seria mais produtivo ao funcionamento da empresa e traría maiores benefícios ao meio ambiente.

7. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Neste trabalho procurou-se apresentar um modo de fazer auditoria, mais simplificada através de um roteiro e questionário. Isto facilita ao auditor, desonera o processo e agiliza o tempo.

Para preparar essa empresa para ser auditada definiu-se uma política ambiental clara e objetiva e auxiliamos na demonstração da situação atual da empresa. Essa atitude criou uma postura de maior responsabilidade da organização perante seus colaboradores, fornecedores, clientes e a sociedade em geral.

Isso determinou um maior profissionalismo e responsabilidade nos diversos setores da empresa.

Um ponto importante a lembrar-se é: não aplicar o questionário diretamente mas sim subjetivamente. Isso facilita as respostas e descontrai os entrevistados.

Em uma análise ampla, o questionário foi bem aceito mas não substitui o senso crítico e observador, tampouco a capacidade profissional dos auditores envolvidos. Ele serve, como já repetido algumas vezes, como auxílio ao auditor iniciante e, neste trabalho, além de apresentar-se o questionário de pré-auditoria,  foram apresentadas explicações de funcionamento de ETE’s como subsídio ao conhecimento de uma área importante e complexa.
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Figura 02: Características dos efluentes líquidos.


Fonte: SILVA LORA, 2002
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� Estação de tratamento de efluentes


� WWTP -  waste water treatment plant


� Desenvolvimento em que se utiliza os recursos naturais, para satisfazer as necessidades e aspirações das gerações presentes, sem comprometer as necessidades e aspirações das gerações futuras (Germer, et al., 2002). De acordo com a Constituição, as gerações futuras são titulares de direitos em relação ao desenvolvimento (Machado, 2002).


� Carrinheiros: pessoas que se utilizam de carrinhos de mão com o objetivo de obter renda com a “catação”  e seleção de resíduos e posterior venda para firmas de reciclagem.


� Comissão Nacional de Energia Nuclear.


� NBR – Normas Brasileiras. ISO – International Organization for Standardization, organismo mundial constituído em 1947, que tem a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) como um de seus membros fundadores. A ISO é uma organização não governamental e conta com mais de cem membros, representando cada um eu país de origem (Valle, 2002).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     


� Esta Resolução está sendo revisada para atualização de índices de qualidade para nova edição.


� Modelo Padrão Para Relatório de Análise de Segurança de Usinas de Produção de Hexafluoreto de Urânio Natural – Comissão Nacional de Energia Nuclear.


� ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas







